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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 126/2010

de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Alexandre Maria Lindim 
Vassalo do cargo de Embaixador de Portugal em Buca-
reste.

Assinado em 9 de Novembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Novembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 127/2010

de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Alexandre Maria Lindim 
Vassalo para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Nairobi.

Assinado em 9 de Novembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Novembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 128/2010
de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe António Chambers de Antas 
de Campos para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Bucareste.

Assinado em 9 de Novembro de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Novembro de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 133/2010

Recomenda ao Governo o reconhecimento das demências 
como uma prioridade nacional e a criação de um Programa 

Nacional para as Demências

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que, no prazo de 90 dias, desenvolva as se-
guintes medidas:

1 — Reconheça as demências como uma prioridade 
nacional.

2 — Reconheça a doença de Alzheimer como doença 
crónica.

3 — Aprove um Programa Nacional para as Demências 
que, assentando num planeamento condicionado pelos 
custos associados à doença, contemple, designadamente:

a) Os mecanismos fomentadores do diagnóstico precoce 
das demências, designadamente através dos médicos de 
família e a sua referenciação e encaminhamento atempados 
para consultas de especialidade;

b) O aproveitamento das estruturas e serviços da Rede 
de Cuidados Continuados Integrados, investindo na pres-
tação de cuidados sócio-sanitários aos doentes portadores 
de demências, através da criação e desenvolvimento de 
unidades de dia e promoção de autonomia e de equipas 
domiciliárias integradas;

c) Os modelos de intervenção comunitária que arti-
culem cuidadores e serviços de saúde e de apoio social, 
assegurando aos doentes portadores de deficiência uma 
intervenção de elevada humanidade e proximidade;

d) A valorização social da intervenção dos familiares 
dos doentes portadores de demência, concretizada através 
de apoios específicos e interdisciplinares, que lhes permi-
tam, sempre que adequado e pelo maior tempo possível, 
a permanência no respectivo domicílio e o retardamento 
de uma eventual institucionalização;

e) A criação de unidades especializadas e, desde que 
autonomizadamente, de espaços específicos em unidades 
de saúde e de apoio social destinados a receber doentes 
portadores de demência, assegurando-lhes apoios ade-
quados;

f) A formação e informação sistemática dos profissio-
nais de saúde, nomeadamente no acesso aos progressos 
científicos registados no conhecimento e tratamento das 
demências, facilitando e assegurando aos doentes diag-
nósticos correctos e tratamentos adequados;

g) A formação sistemática dos cuidadores informais 
dos doentes portadores de demência, investindo, para esse 
efeito, também na formação de formadores;

h) A garantia de uma efectiva e estreita coordenação e 
colaboração entre os Ministérios da Saúde e do Trabalho 
e Solidariedade Social, designadamente nos domínios da 
supervisão de respostas e da formação, bem como através 
dos respectivos serviços com competência na prestação de 
cuidados e apoios a doentes portadores de demência;

i) O envolvimento dos órgãos do poder local no apoio 
social aos doentes portadores de demência;

j) A promoção da cidadania activa e da participação 
dos doentes e seus representantes legais encarados como 
detentores de direitos com vista a prevenir todo o tipo de 
exploração das pessoas com demência e garantir a sua 
integridade física e a salvaguarda da sua dignidade;
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l) A disponibilização de apoio técnico-jurídico às famí-
lias com pessoas em situação de incapacidade a cargo para 
efeitos de prestação de cuidados, nomeação de represen-
tante legal e apoiar o exercício das funções de gestor de 
negócios, tutor ou membro do conselho de família;

m) O nível de financiamento necessário, no âmbito do 
orçamento do SNS e da segurança social e a previsão de 
outros modelos de financiamento que assegurem meios e 
recursos adequados aos cuidadores e prestadores de cui-
dados de saúde e de apoio social para o tratamento e a 
resposta às pessoas com demência.

Aprovada em 22 de Outubro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 134/2010

Recomenda ao Governo que considere a abordagem das demên-
cias uma prioridade política, que elabore um plano nacional de 
intervenção para as demências e adopte as medidas necessárias 
para um apoio adequado aos doentes e suas famílias.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que desenvolva as seguintes medidas:

1 — Reconheça as demências e a doença de Alzheimer 
como uma prioridade social e de saúde pública.

2 — Reconheça a doença de Alzheimer como doença 
crónica.

3 — Produza um estudo de âmbito nacional, desig-
nadamente do ponto de vista epidemiológico, com um 
levantamento exaustivo da realidade das demências e 
da doença de Alzheimer em Portugal, que especifique,
nomeadamente:

Quantos são os doentes diagnosticados;
Quantos estão por diagnosticar;
Quantos são acompanhados por médico especialista do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS);
Quantos são acompanhados por médico especialista do 

sector privado ou social não convencionado, suportando a 
despesa de saúde do seu próprio bolso;

Quantos doentes têm acompanhamento psicológico e 
social no âmbito do SNS e segurança social;

Quantos doentes têm acesso a programas de intervenção 
não farmacológica, nomeadamente estimulação cognitiva, 
terapia ocupacional e fisioterapia;

Quantos doentes têm acompanhamento psicológico e 
social fora do SNS e segurança social;

Quantos doentes fazem medicação;
Quantos deixaram de fazer medicação e por que

razão;
Quantos têm acesso a ajudas técnicas pelo SNS ou

segurança social;
Quantos pagam ajudas técnicas do seu próprio bolso;
Quantos não têm acesso a ajudas técnicas;
Quantas pessoas com demência vivem sós em Portugal;
Quantos cuidadores formais com formação adequada 

para demências e doença de Alzheimer existem em Por-
tugal;

Quanto custam ao erário público estes cuidadores for-
mais;

Quantos são necessários para cobrir as necessidades 
da população;

Quantos cuidadores formais e informais estão a ser 
formados para responder ao previsível aumento do número 
de casos de demência;

Quantas pessoas com demência estão inseridas na Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) 
para apoio domiciliário ou residencial;

Quantas estão a receber cuidados paliativos no âmbito 
da RNCCI;

Quantas têm acesso a respostas privadas ou de institui-
ções particulares de solidariedade social (IPSS), domici-
liários ou residenciais pagas do seu próprio bolso;

Quantas pessoas com demência estão dependentes de 
cuidador informal, nomeadamente um familiar;

Qual o impacto na despesa pública (SNS ou segurança 
social) resultante do apoio do Estado com medicamentos, 
ajudas técnicas, produtos para incontinência, produtos de 
higiene, consultas de especialidade, internamento ou cui-
dados continuados e intervenção não farmacológica;

Qual o impacto económico privado resultante dos gastos 
do doente, ou sua família, com medicamentos, intervenções 
não farmacológicas, ajudas técnicas, produtos para incon-
tinência, produtos para higiene, consultas de especialidade, 
internamentos, necessidade de vigilância permanente e 
outros cuidados;

Qual o encargo directo e indirecto para o Estado com os 
cerca de 153 000 doentes com demência em Portugal.

4 — Em função do resultado destes estudos, elabore um 
Plano Nacional para as Demências que garanta um apoio 
e acompanhamento digno, humanizado e qualificado às 
pessoas com doença de Alzheimer, ou outras demências, 
assente, nomeadamente, nos seguintes objectivos:

I — Melhorar a qualidade de vida das pessoas doentes, 
nomeadamente:

Aumentando as competências de diagnóstico hospita-
lar para reduzir o tempo de espera para uma consulta de 
especialidade;

Melhorando as condições de comunicação do diagnós-
tico encaminhando imediatamente para o acompanhamento 
médico, psicológico e social de que pode beneficiar;

Formando equipas especializadas e multidisciplinares 
para apoio domiciliário;

Melhorando o apoio domiciliário através da utilização 
de novas tecnologias;

Proporcionando uma rede adequada de respostas resi-
denciais em cuidados continuados quando o apoio domi-
ciliário se torna inviável, sempre com acompanhamento 
multidisciplinar devidamente qualificado;

Garantindo acesso a cuidados paliativos na fase terminal 
da doença de Alzheimer e outras demências.

II — Assegurar um crescente apoio aos cuidadores
informais, nomeadamente através de:

Desenvolvimento e diversificação das estruturas formais 
de acompanhamento;

Consolidação dos direitos e da formação dos cuidadores, 
através de um Estatuto do Cuidador Familiar, que reco-
nheça os seus direitos e necessidades específicas;

Melhoria no acompanhamento sanitário e social dos 
cuidadores informais.

III — Reforçar a coordenação entre todos os interve-
nientes, designando coordenadores regionais de entre as 
equipas das administrações regionais de saúde (ARS).
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IV — Permitir às pessoas com a doença de Alzheimer 
e seus familiares a possibilidade de escolha do apoio do-
miciliário, sempre que esta solução seja adequada.

V — Optimizar o percurso dos cuidados, nomeadamente 
através da:

Criação de exames de rastreio sistemáticos de base 
populacional;

Reforço dos cuidados de saúde primários e da articula-
ção com as consultas de especialidade;

Criação de uma carta de informação «doença de Alzhei-
mer» para cada doente;

Elaboração e implementação de um dispositivo de alerta 
e acompanhamento dos casos sinalizados.

VI — Estabelecer metas e objectivos, nomeadamente 
através da:

Garantia de uma dotação específica, em sede do Orça-
mento do Estado para a saúde e de entre as verbas desti-
nadas à RNCCI, para a aplicação do Plano Nacional para 
as Demências, bem como para o alargamento e melhoria 
das respostas;

Definição de metas bianuais;
Apresentação pela Direcção-Geral de Saúde ao Par-

lamento de um relatório semestral sobre o progresso das 
respostas à doença de Alzheimer e outras demências.

VII — Estudar um sistema fiscal equitativo para:

Custos assumidos por doentes e cuidadores por não 
haver respostas do Estado;

Incidência de IVA em ajudas técnicas e cuidados espe-
cíficos especialmente onerosos.

VIII — Aprovar um estatuto da pessoa com demência, 
com vista a:

Promoção do direito de as pessoas tomarem as suas 
próprias decisões e ao planeamento antecipado prevendo 
situações de futura incapacidade, com vista à implemen-
tação de «decisões para o futuro»;

Consagração de legislação adequada aos cuidados 
prestados a pessoas com demência, ao seu tratamento e à 
investigação sobre a demência;

Revisão do regime de tutela de maiores em situação de 
incapacidade, de forma a, nomeadamente:

i) Prever a possibilidade de autotutela, ou seja, a pos-
sibilidade de o próprio escolher por quem quer ser repre-
sentado;

ii) Distinguir a necessidade de representação para ques-
tões financeiras e para questões de saúde e pessoais;

iii) Prever a possibilidade de avaliação da capacidade 
para a prática de determinado acto ou categoria de actos;

Planeamento antecipado prevendo situações de futura 
incapacidade, nos termos da legislação aplicável em cum-
primento do artigo 9.º da Convenção dos Direitos do Ho-
mem e a Biomedicina, aprovada em Oviedo em 1997;

Cumprimento das declarações de vontade anteriormente 
manifestada no tocante a uma intervenção médica por um 
paciente que, no momento da intervenção, não se encontre 
em condições de expressar a sua vontade;

Salvaguarda do consentimento informado;
Protecção das pessoas em situação de incapacidade;

Garantia do exercício dos seus direitos e de apoio na 
tomada de decisões.

5 — Desenvolva, nomeadamente através dos serviços 
públicos, uma campanha de sensibilização para a doença de 
Alzheimer e outras demências, bem como sobre a impor-
tância de um diagnóstico precoce, características, sintomas 
e medicação existente. A campanha deverá, também, enun-
ciar as respostas existentes no âmbito do SNS e segurança 
social e forma de acesso.

Aprovada em 22 de Outubro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 135/2010

Recomenda medidas urgentes a adoptar pelo Governo
relativamente às explorações de caulino

em Vila Seca, Milhazes e Barqueiros, município de Barcelos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo, quanto às concessões nas freguesias de Vila 
Seca e Milhazes e na Quinta de Prestar, freguesia de Bar-
queiros, que:

1 — Promova a imediata avaliação da conformidade 
dos contratos de concessão e da respectiva execução com 
todas as normas ambientais e de ordenamento do território 
actualmente em vigor, e, em caso negativo, proceda à ne-
cessária revogação das alegadamente válidas respectivas 
licenças de exploração.

2 — Caso a avaliação referida no n.º 1 venha a pro-
nunciar-se pela conformidade dos mencionados contratos 
de concessão, ainda assim, no quadro dos organismos 
competentes do Estado, seja aferida a possibilidade de 
determinar a implementação das medidas mais adequadas 
de requalificação ambiental e de minimização do impacto 
da actividade extractiva, a executar pela empresa conces-
sionária.

3 — Caso a avaliação referida no n.º 1 venha a pro-
nunciar-se pela conformidade dos mencionados contratos 
de concessão, ainda assim, no quadro dos organismos 
competentes do Estado, seja aferida a possibilidade 
de determinar a implementação de todas as medidas 
necessárias à salvaguarda do património arqueológico 
existente nestas concessões, a executar pela empresa 
concessionária.

Aprovada em 22 de Outubro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 136/2010

Deslocação do Presidente da República à Argentina

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República em visita de carácter oficial à 
Argentina, nos dias 1 a 5 do próximo mês de Dezembro.

Aprovada em 26 de Novembro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 128/2010
de 3 de Dezembro

O Sistema Métrico Decimal criado em 1789 adoptou, 
inicialmente, três unidades básicas de medida: o metro, 
o litro e o quilograma. Posteriormente, este sistema foi 
consagrado internacionalmente através da Convenção do 
Metro, tratado celebrado em Paris, em 20 de Maio de 1875, 
por 17 países, incluindo Portugal.

Entretanto, o desenvolvimento científico e tecnológico 
passou a exigir medições cada vez mais exactas e em mui-
tos outros domínios, tendo sido sucessivamente aprovadas 
novas unidades e outras regras pela Conferência Geral 
de Pesos e Medidas (CGPM), que é o órgão de decisão 
quadrienal da Convenção do Metro.

Em 1960, o sistema métrico decimal foi designado Sis-
tema Internacional de Unidades (SI). O SI define os nomes, 
símbolos e definições das unidades, bem como os prefi-
xos e símbolos dos múltiplos e submúltiplos das mesmas 
unidades e contempla ainda recomendações para a escrita 
e para a utilização dos símbolos aprovados pela CGPM.

O SI foi adoptado em Portugal através do Decreto -Lei 
n.º 427/83, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 320/84, de 1 de Outubro, o qual foi posteriormente 
revogado pelo Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 254/2002, de 22 de Novem-
bro, que aprovou de novo o sistema de unidades de medida 
legais e transpôs para a ordem jurídica nacional a Direc-
tiva n.º 80/181/CEE, do Conselho, de 20 de Dezembro de 
1979, relativa à aproximação das legislações dos Estados 
membros respeitantes às unidades de medida.

Esta directiva foi alterada pela Directiva n.º 85/1/CEE, 
do Conselho, de 18 de Dezembro de 1984, pela Directiva 
n.º 89/617/CEE, do Conselho, de 27 de Novembro, e pela 
Directiva n.º 1999/103/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Janeiro de 2000.

A Directiva n.º 2009/3/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de Março, introduziu alterações à acima 
referida Directiva n.º 80/181/CEE, pelo que se justifica a 
revisão do quadro legislativo nacional.

Em primeiro lugar, o presente decreto -lei permite a 
continuidade da utilização de indicações suplementares 
sem prazo definido.

Em segundo lugar, procede -se à inclusão das decisões 
das CGPM relativas à eliminação da classe de unidades 
suplementares SI, como uma classe separada.

Em terceiro lugar, procede -se à interpretação das uni-
dades «radiano» e «esterradiano» como unidades SI sem 
dimensão.

Em quarto lugar, procede -se à introdução da unidade 
de medida do SI «katal» para expressar a actividade ca-
talítica.

Em quinto lugar, procede -se à introdução de uma nota 
sobre a definição do «kelvin» para eliminar uma das maio-
res fontes da variação observada entre realizações do ponto 
triplo da água.

Foram, por fim, actualizadas as definições e introduzidas 
as unidades SI relevantes de modo a harmonizar -se com a 
última edição SI, esperando -se assim facilitar a utilização 
pelos diferentes operadores económicos e pela sociedade 

portuguesa em geral do sistema legal das unidades de 
medida em vigor.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei 

n.º 18/2010, de 16 de Agosto, e nos termos das alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto -lei altera o sistema de unidades de 
medida legais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/94, de 
19 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 254/2002, 
de 22 de Novembro, transpondo para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2009/3/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de Março, que altera a Directiva 
n.º 80/181/CEE, do Conselho, de 20 de Dezembro de 1979, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados mem-
bros respeitantes às unidades de medida.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 238/94, de 19 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 254/2002, de 22 de Novembro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º

[...]

1 — O sistema de unidades de medida legais, de-
signado pela Conferência Geral de Pesos e Medidas 
(CGPM) como Sistema Internacional de Unidades (SI), 
é aplicável em todo o território nacional.

2 — Os nomes, símbolos e definições das unidades, 
os prefixos e símbolos dos múltiplos e submúltiplos das 
mesmas unidades e as recomendações para a escrita e 
para a utilização dos símbolos, aprovados pela CGPM, 
constam do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

[...]

1 — É permitida a utilização de indicações suple-
mentares.

2 — Entende -se que existe indicação suplementar 
quando uma indicação expressa numa unidade constante 
do anexo ao presente decreto -lei é acompanhada por 
uma ou mais indicações expressas noutras unidades.

3 — A indicação expressa numa unidade de medida 
constante do anexo ao presente decreto -lei prevalece 
sobre as indicações suplementares.

Artigo 3.º

[...]

1 — A utilização de unidades de medida consideradas 
não legais é autorizada:

a) Para os produtos e equipamentos colocados no 
mercado ou em serviço em data anterior à entrada em 
vigor do presente decreto -lei;
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b) Para as peças e partes de produtos e equipamentos 
que completem ou substituam as peças e partes de pro-
dutos e equipamentos previstos na alínea anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º

[...]

1 — O disposto nos artigos anteriores abrange os 
instrumentos de medição, as medições efectuadas e as 
unidades de grandeza expressas em unidades de medida, 
no circuito comercial, nos domínios da saúde, da segu-
rança pública, do ensino e nas operações de natureza 
administrativa e fiscal.

2 — O presente decreto -lei não afecta a utilização, 
no domínio da navegação aérea e marítima e do tráfego 
por via férrea, de unidades de medida diversas das uni-
dades de medida legais, previstas por convenções ou 
acordos internacionais que vinculam a União Europeia 
ou Portugal.

Artigo 5.º

Padrões das unidades de medida legais

Compete ao Instituto Português da Qualidade, I. P. 
(IPQ, I. P.), aprovar, de acordo com o estabelecido no 
presente decreto -lei, os padrões que realizam as unida-
des de medida legais.

Artigo 6.º

[...]

1 — Compete à Autoridade de Segurança Alimen-
tar e Económica (ASAE) fiscalizar o cumprimento do 
presente decreto -lei, sem prejuízo das competências 
atribuídas por lei a outras entidades.

2 — Das infracções verificadas é levantado auto de 
notícia, nos termos das disposições aplicáveis.

3 — A instrução dos processos de contra -ordenação 
compete à ASAE, a quem devem ser enviados os autos 
relativos a infracções verificadas por outras entidades.

Artigo 7.º

[...]

1 — A utilização de unidades de medida não autoriza-
das, nos termos do artigo 3.º, constitui contra -ordenação 
punível com coima de € 25 a € 2500 se o infractor for uma 
pessoa singular e até € 30 000 se for uma pessoa colectiva.

2 — A aplicação da coima prevista no número ante-
rior compete à Comissão de Aplicação de Coimas em 
Matéria Económica e de Publicidade (CACMEP).

3 — O produto das coimas aplicadas reverte em:

a) 60 % para o Estado;
b) 15 % para a ASAE;
c) 15 % para o IPQ, I. P.;
d) 10 % para a CACMEP.»

Artigo 3.º

Alteração ao anexo do Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro

O anexo a que se refere o artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 238/94, de 19 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 254/2002, de 22 de Novembro, passa a ter a redacção 
constante do anexo I ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 4.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 254/2002, de 22 de Novem-
bro, o artigo 7.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.º -A

Regiões Autónomas

Os actos e os procedimentos necessários à execu-
ção do presente decreto -lei nas Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira competem às entidades das 
respectivas administrações regionais com atribuições 
e competências nas matérias em causa.»

Artigo 5.º

Norma revogatória

São revogados os n.os 2 a 4 do anexo ao Decreto -Lei 
n.º 238/94, de 19 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 254/2002, de 22 de Novembro.

Artigo 6.º

Republicação

É republicado, no anexo II ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 238/94, de
19 de Setembro, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Setembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Alberto de Sousa Martins — José 
António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 5 de Novembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Novembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

ANEXO

Unidades de medida legais referidas no artigo 1.º

1 — Unidades SI e seus múltiplos e submúltiplos:
1.1 — Unidades de base do SI:
[...]
Definições das unidades de base do SI:

Unidade de comprimento (metro):

[...]
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Unidade de massa (quilograma):

[...]

Unidade de tempo (segundo):

[...]

Unidade de corrente eléctrica (ampere):
[...]

Unidade de temperatura termodinâmica (kelvin):
O kelvin, unidade de temperatura termodinâmica, é a 

fracção 1/
273,16

 da temperatura termodinâmica do ponto 
triplo da água.

Esta definição diz respeito à água com composição isotó‑
pica definida pelos seguintes rácios de quantidade de matéria: 
0,000 155 76 mole de 2H por mole de 1H, 0,000 379 9 mole 
de 17O por mole de 16O e 0,002 005 2 mole de 18O por 
mole de 16O.

(13.ª CGPM de 1967/68 — Resolução n.º 4 e 23.ª CGPM 
de 2007 — Resolução n.º 10.)

Unidade de quantidade de matéria (mole):
1) A mole é a quantidade de matéria de um sistema 

contendo tantas entidades elementares quantos os átomos 
que existem em 0,012 kg de carbono 12; o seu símbolo 
é «mol».

2) Quando se utiliza a mole, as entidades elementares 
devem ser especificadas e podem ser átomos, moléculas, 
iões, electrões, outras partículas ou agrupamentos especi‑
ficados de tais partículas.

(14.ª CGPM de 1971 — Resolução n.º 3.)

Unidade de intensidade luminosa (candela):
A candela é a intensidade luminosa, numa dada direcção, 

de uma fonte que emite uma radiação monocromática de 
frequência 540 × 1012 Hz e cuja intensidade energética 
nessa direcção é 1/683 W por esterradiano.

(16.ª CGPM de 1979 — Resolução n.º 3.)

Grandeza derivada

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo

Superfície  . . . . . . . . . . . . . . .               metro quadrado m2

Volume  . . . . . . . . . . . . . . . . .                 metro cúbico m3

Velocidade . . . . . . . . . . . . . . .              metro por segundo m/s
Aceleração . . . . . . . . . . . . . . .              metro por segundo quadrado m/s2

Número de onda . . . . . . . . . .          metro à potência menos 1 m‑1

Massa volúmica  . . . . . . . . . .          quilograma por metro cúbico kg/m3

Volume mássico  . . . . . . . . . .          metro cúbico por quilograma m3/kg
Densidade de corrente . . . . . .     ampere por metro quadrado A/m2

Campo magnético . . . . . . . . .         ampere por metro A/m
Concentração (de quantidade 

de matéria)  . . . . . . . . . . . .            mole por metro cúbico mol/m3

Luminância luminosa . . . . . .      candela por metro quadrado cd/m2

Índice de refracção . . . . . . . .        (o número) um (a) 1
Permeabilidade relativa . . . . .    (o número) um (a) 1

(a) De um modo geral, não se utiliza o símbolo «1» com um valor numérico.

1.2.2 — Unidades com nomes e símbolos especiais:
Os nomes especiais e os símbolos particulares atribuí

dos a determinadas unidades derivadas permitem expri‑
mir numa forma condensada unidades frequentemente 
utilizadas.

1.1.1 — Nome e símbolo especiais da unidade SI de 
temperatura no caso da temperatura Celsius:

[...]

A temperatura Celsius, de símbolo t, é definida pela 
diferença t = T­‑ T

0 
entre duas temperaturas termodinâmicas 

T e T
0
 com T

0
 = 273,15 K, ponto de congelação da água. 

Um intervalo ou uma diferença de temperatura podem ser 
expressos quer em kelvin quer em grau Celsius. A unidade 
grau Celsius é igual à unidade kelvin.

1.2 — Unidades SI derivadas:
As unidades derivadas coerentes das unidades SI de 

base são dadas por expressões algébricas sob a forma de 
produtos de potência das unidades SI de base com um 
factor numérico igual a 1.

1.2.1 — Unidades expressas a partir das unidades de 
base:

Grandeza

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo
Expressão em 

outras 
unidades SI

Expressão em unidades SI 
de base

Ângulo plano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                  (a) radiano rad (b) 1 m/m
Ângulo sólido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                  (a) esterradiano (b) Sr (b) 1 m2/m2

Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                    hertz Hz s‑1

Força . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                         newton N m • kg • s‑2

Pressão, tensão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 pascal Pa N/m2 m‑1 • kg • s‑2

Energia, trabalho, quantidade de calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                               joule J N • m m2 • kg • s‑2

Potência (c), fluxo energético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      watt W J/s m2 • kg • s‑3

Carga eléctrica, quantidade de electricidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                          coulomb C s • A
Diferença de potencial eléctrico, força electromotriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                    volt V W/A m2 • kg • s‑3 • A‑1

Capacidade eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             farad F C/V m‑2 • kg‑1 • s4 • A2

Resistência eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             ohm Ω V/A m2 • kg • s‑3 • A‑2

Condutância eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                            siemens S A/V m‑2 • kg‑1 • s3 • A2

Fluxo de indução magnética, fluxo magnético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                         weber Wb V • s m2 • kg • s‑2 • A‑1

Indução magnética, densidade de fluxo magnético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                     tesla T Wb/m2 kg • s‑2 • A‑1

Indutância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                     henry H Wb/A m2 • kg • s‑2 • A‑2

Temperatura Celsius . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             (d) grau Celsius ºC K
Fluxo luminoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 lúmen lm (b) cd • sr cd
Iluminância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                    lux lx lm/m2 m‑2 • cd
Actividade de um radionucleido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                    becquerel Bq s‑1

Dose absorvida, energia mássica, kerma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                             gray Gy J/kg m2 • s‑2
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Grandeza

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo
Expressão em 

outras
unidades SI

Expressão em unidades SI 
de base

Equivalente de dose, equivalente de dose ambiental, equivalente de dose direc-
cional, equivalente de dose individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . sievert Sv J/kg m2 • s -2

Actividade catalítica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . katal kat s -1 • mol

(a) O radiano e o esterradiano podem ser úteis nas expressões das unidades derivadas, para distinguir grandezas de natureza diferente com a mesma dimensão. Os exemplos desta utilização 
constam do n.º 1.2.3.

(b) Só se emprega, na prática e quando é útil, os símbolos rad e sr, mas a unidade derivada «1» é geralmente omitida em combinação com um valor numérico. Em fotometria, mantém -se 
em geral o nome e o símbolo do esterradiano, sr, na expressão das unidades.

(c) Nomes especiais da unidade de potência; o nome «voltampere» (símbolo «VA»), para exprimir a potência aparente da corrente eléctrica alternada, e o nome «var» (símbolo «var»), para 
exprimir a potência eléctrica reactiva. Os nomes «voltampere» e «var» não estão incluídos nas resoluções da CGPM.

(d) Esta unidade pode ser utilizada em associação com os prefixos SI, como por exemplo para exprimir o submúltiplo miligrau Celsius, m°C.

 1.2.3 — Exemplos de unidades derivadas do SI cujo nome e símbolo contêm unidades derivadas do SI com nomes 
e símbolos especiais: 

Grandeza

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo Expressão em unidades SI de base

Viscosidade dinâmica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pascal segundo Pa • s m -1 • kg • s -1

Momento de força  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . newton metro N • m m2 • kg • s -2

Tensão superficial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . newton por metro N/m kg • s -2

Velocidade angular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . radiano por segundo rad/s m • m -1 • s -1 = s -1

Aceleração angular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . radiano por segundo quadrado rad/s2 m • m -1 • s -2 = s -2

Densidade de fluxo térmico, irradiância  . . . . . . . . . . . . . watt por metro quadrado W/m2 kg • s -3

Capacidade térmica, entropia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por kelvin J/K m2 • kg • s -2 • K -1

Capacidade térmica mássica, entropia mássica . . . . . . . . joule por quilograma kelvin J/(kg • K) m2 • s -2 • K -1

Energia mássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por quilograma J/kg m2 • s -2

Condutividade térmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt por metro kelvin W/(m • K) m • kg • s -3 • K -1

Energia volúmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por metro cúbico J/m3 m -1 • kg • s -2

Campo eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . volt por metro V/m m • kg • s -3 • A -1

Densidade de carga eléctrica, carga eléctrica volúmica. . . coulomb por metro cúbico C/m3 m -3 • s • A
Densidade de carga superficial, carga eléctrica superficial coulomb por metro quadrado C/m2 m -2 • s • A
Densidade de fluxo eléctrico, deslocamento eléctrico. . . coulomb por metro quadrado C/m2 m -2 • s • A
Permitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . farad por metro F/m m -3 • kg -1 • s4 • A2

Permeabilidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . henry por metro H/m m • kg • s -2 • A -2

Energia molar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por mole J/mol m2 • kg • s -2 • mol -1

Entropia molar, capacidade térmica molar. . . . . . . . . . . . joule por mole kelvin J/(mol • K) m2 • kg • s -2 • K -1 • mol -1

Exposição (raios X e Y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . coulomb por quilograma C/kg kg -1 • s • A
Débito de dose absorvida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . gray por segundo Gy/s m2 • s -3

Intensidade energética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt por esterradiano W/sr m4 • m -2 • kg • s -3= m2 • kg • s -3

Radiância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt por metro quadrado esterradiano W/(m2 • sr) m2 • m -2 • kg • s -3= kg • s -3

 1.2.4 — Unidades das grandezas sem dimensão ou de 
grandezas de dimensão unitária:

Determinadas grandezas são definidas pela razão de 
duas grandezas da mesma natureza; têm uma dimensão que 
pode ser expressa pelo número um. A unidade associada 
a tais grandezas é uma unidade derivada coerente com as 
outras unidades do SI e, como resulta da relação de duas 
unidades SI idênticas, esta unidade pode ser expressa pelo 
número um. Assim, a unidade SI de todas as grandezas, 
cuja dimensão é um produto de dimensão igual a um, é 
o número um.

1.3 — Prefixos e símbolos de prefixos para formar os 
nomes e símbolos dos múltiplos e submúltiplos decimais 
das unidades SI: 

Múltiplos Submúltiplos

Factor Prefixo Símbolo Factor Prefixo Símbolo

1024 yotta Y 10 -1 deci d
1021 zetta Z 10 -2 centi c
1018 exa E 10 -3 mili m

Múltiplos Submúltiplos

Factor Prefixo Símbolo Factor Prefixo Símbolo

1015 peta P 10 -6 micro μ
1012 tera T 10 -9 nano n
109 giga G 10 -12 pico p
106 mega M 10 -15 femto f
103 quilo k 10 -18 atto a
102 hecto h 10 -21 zepto z
101 deca da 10 -24 yocto y

 1.3.1 — Regra de escrita:
Os nomes dos múltiplos e submúltiplos são formados 

pela simples junção do prefixo ao nome da unidade.
1.3.1.1 — Excepção:
Entre as unidades de base do SI, a unidade de massa é a 

única cujo nome, por razões históricas, contém um prefixo. 
Os nomes e os símbolos dos múltiplos e submúltiplos de-
cimais da unidade de massa são formados pela junção dos 
prefixos à palavra «grama» e os símbolos correspondentes 
ao símbolo «g».
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Grandeza

Unidade

Nome Símbolo Valor em unidade SI

Volume  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . litro (a) l ou L 1 l = 1 dm3 = 10‑3 m3

Massa  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . tonelada (b) t 1 t = 103 kg
Pressão  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . bar (c) bar 1 bar = 0,1 MPa = 100 kPa = 1 000 hPa = 105 Pa

(a) Os dois símbolos «l» e «L» podem ser usados para a unidade litro, foram adoptados respectivamente pelo CIPM de 1879 e pela Resolução n.º 6 da 16.ª CGPM de 1979.
(b) A tonelada e o seu símbolo foram adoptados pelo CIPM de 1879.
(c) O bar e o seu símbolo constam da Resolução n.º 7 da 9.ª CGPM de 1948.

Nota. — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 podem ser usados em conjunção com as unidades e símbolo desta tabela.

1.4.2 — Nomes e símbolos especiais autorizados de múltiplos e submúltiplos não decimais das unidades SI:

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo Valor em unidade SI

Ângulo plano . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  grau ° 1° = (π/180) rad
minuto ′ 1′ = (1/60)° = (π /10 800) rad
segundo ″ 1″ = (1/60)′ = (π /648 800) rad

Tempo .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  minuto min 1 min = 60 s
hora h 1 h = 60 min = 3 600 s
dia d 1 d = 24 h = 86 400 s

Nota. — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 não se aplicam aos nomes e símbolos desta tabela.

1.4.3 — Unidades autorizadas cujo valor em unidades SI foi obtido experimentalmente:

1.4 — Nomes e símbolos especiais autorizados de uni‑
dades não SI:

1.4.1 — Nomes e símbolos especiais autorizados de 
múltiplos e submúltiplos decimais das unidades SI:

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo Valor Definição

Energia  .  .  .  .  .  . electrão‑volt eV 1 eV = 1,602 176 53(14) × 10‑19 J O electrão‑volt é a energia cinética adquirida por um electrão 
após ter atravessado uma diferença de potencial de 1 V no 
vazio.

Massa  .  .  .  .  .  .  . dalton, unidade 
de massa atómica 

unificada

Da
u

1 Da = 1 u
1 u = 1,660 538 86 (28) × 10‑27 kg

A unidade de massa atómica unificada é igual a 1/
12

 da massa 
de um átomo de 12C livre, em repouso e no seu estado fun‑
damental.

Notas

1 — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 podem ser usados em conjunção com as unidades e símbolos desta tabela.
2 — Os valores são acompanhados, entre parênteses, com o valor da incerteza padrão (para um factor de expansão k = 1) sobre os dois últimos 

algarismos.

1.4.4 — Outras unidades autorizadas para uso em domínios especializados:

Grandeza

Unidade 

Nome Símbolo Valor

Vergência dos sistemas ópticos dioptria 1 dioptria = 1 m‑1

Massa de pedras preciosas  .  .  .  .  . carat métrico 1 carat métrico = 2 × 10‑4 kg
Superfície (dos terrenos agrícolas 

e para construção) .  .  .  .  .  .  .  .  .  . (a) are a 1 a = 1 dam2 = 102 m2

Massa linear das fibras têxteis e 
dos fios  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . tex tex 1 tex = 10‑6 kg · m‑1

Pressão (sanguínea e de outros 
fluidos corporais)  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . milímetro de mercúrio mm Hg 1 mm Hg = 133,322 Pa

Distância .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . (b) milha marítima M 1 milha marítima = 1 852 m
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 Nota. — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 podem ser usados em conjunção com as unidades e símbolos desta tabela, com excepção 
para o milímetro de mercúrio e o seu símbolo. O múltiplo (102 a) tem a designação de hectare.

1.5 — Regras para a escrita dos nomes e símbolos das 
unidades SI:

Os símbolos das unidades são impressos em carac-
teres romanos (direitos). Em geral, os símbolos das 
unidades são escritos em minúsculas, mas, se o nome 
da unidade deriva de um nome próprio, a primeira letra 
do símbolo é maiúscula. O nome da unidade propria-
mente dita começa sempre por uma minúscula, salvo 
se se trata do primeiro nome de uma frase ou do nome 
«grau Celsius».

a) Os símbolos das unidades ficam invariáveis no plural.
b) Os símbolos das unidades não são seguidos de um 

ponto, salvo se estão no fim de uma frase e o ponto tem a 
função habitual da pontuação.

c) Quando uma unidade derivada é formada pelo pro-
duto de duas ou mais unidades, o seu símbolo pode ser 
indicado com os símbolos das unidades separadas por 
pontos a meia altura ou por um espaço.

Por exemplo: N m ou N • m
d) Quando uma unidade derivada é formada dividindo 

uma unidade por outra, o seu símbolo pode ser indicado 
utilizando uma barra oblíqua (/), uma barra horizontal ou 
também expoentes negativos.

Por exemplo: m/s ou m ou m • s -1

                                   
 s

e) Nunca deve ser utilizado na mesma linha mais de 
uma barra oblíqua, a menos que sejam adicionados pa-
rênteses, a fim de evitar qualquer ambiguidade. Em casos 
complicados, devem ser utilizados expoentes negativos 
ou parênteses.

Por exemplo: m/s2 ou m • s -2 mas não: m/s/s
m • kg/(s3 • A) ou m • kg • s -3 • A -1 mas não: m • kg/s3/A 

nem m • kg/s3 • A
f) Os símbolos dos prefixos são impressos em caracteres 

romanos direitos, sem espaço entre o símbolo do prefixo 
e o símbolo da unidade.

g) O conjunto formado pela junção do símbolo de um 
prefixo ao símbolo de uma unidade constitui um novo 
símbolo inseparável, que pode ser elevado a uma potência 
positiva ou negativa e que pode ser combinado com outros 
símbolos de unidades para formar símbolos de unidades 
compostas.

Por exemplo:

1 cm3 = (10 -2 m)3 = 10 -6 m3

1 cm -1 = (10 -2 m) -1 = 102 m -1

1 μs -1 = (10 -6 s) -1 = 106 s -1

1 V/cm = (1 V)/(10 -2 m) = 102 V/m

h) Não são empregues prefixos compostos, ou seja, 
formados pela justaposição de vários prefixos.

Grandeza

Unidade 

Nome Símbolo Valor

Superfície . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) barn b 1 b = 100 fm2 = 10 -28 m2

Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . nó kn 1 milha marítima por hora = (1 852/3 600) m/s = 1,852 km/h = 0,514 4 m/s

(a) As unidades are e hectare e os seus símbolos foram adoptados pelo CIPM de 1879.
(b) A milha marítima é uma unidade especial utilizada em navegação marítima e aérea para exprimir a distância. Este valor foi adoptado por convenção pela Primeira Conferência Hidrográ-

fica Internacional Extraordinária, Mónaco, 1929, com a designação de «milha marítima internacional». Não tem símbolo convencionado a nível internacional. Originalmente, esta unidade foi 
escolhida porque uma milha marítima à superfície da terra é interceptada aproximadamente por um minuto de ângulo ao centro da terra.

(c) O barn é uma unidade especial utilizada em física nuclear para exprimir secções eficazes.

Por exemplo:

1 nm mas não: 1 m μm

Um prefixo não pode ser usado sem uma unidade a 
que se refira.

Por exemplo: 106/m3 mas não: M/m3

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro

Artigo 1.º
Sistema de unidades de medida legais

1 — O sistema de unidades de medida legais, designado 
pela Conferência Geral de Pesos e Medidas (CGPM) como 
Sistema Internacional de Unidades (SI), é aplicável em 
todo o território nacional.

2 — Os nomes, símbolos e definições das unidades, 
os prefixos e símbolos dos múltiplos e submúltiplos das 
mesmas unidades e as recomendações para a escrita e 
para a utilização dos símbolos, aprovados pela CGPM, 
constam do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Indicações suplementares

1 — É permitida a utilização de indicações suplementares.
2 — Entende -se que existe indicação suplementar 

quando uma indicação expressa numa unidade constante 
do anexo ao presente decreto -lei é acompanhada por uma 
ou mais indicações expressas noutras unidades.

3 — A indicação expressa numa unidade de medida 
constante do anexo prevalece sobre as indicações suple-
mentares.

Artigo 3.º
Utilização excepcional de outras unidades de medida

1 — A utilização de unidades de medida consideradas 
não legais é autorizada:

a) Para os produtos e equipamentos colocados no mer-
cado ou em serviço em data anterior à entrada em vigor 
do presente decreto -lei;



5450  Diário da República, 1.ª série — N.º 234 — 3 de Dezembro de 2010 

b) Para as peças e partes de produtos e equipamentos 
que completem ou substituam as peças e partes de produtos 
e equipamentos previstos na alínea anterior.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
dispositivos indicadores dos instrumentos de medição, 
nos quais é obrigatória a utilização de unidades de medida 
legais.

Artigo 4.º
Domínios abrangidos

1 — O disposto nos artigos anteriores abrange os instru-
mentos de medição, as medições efectuadas e as unidades 
de grandeza expressas em unidades de medida, no circuito 
comercial, nos domínios da saúde e segurança pública, no 
ensino e nas operações de natureza administrativa e fiscal.

2 — O presente decreto -lei não afecta a utilização, no 
domínio da navegação aérea e marítima e do tráfego por 
via férrea, de unidades de medida diversas das unidades 
de medida legais, mas que são previstas por convenções 
ou acordos internacionais que vinculam a União Europeia 
ou Portugal.

Artigo 5.º
Padrões das unidades de medida legais

Compete ao Instituto Português da Qualidade, I. P. 
(IPQ, I. P.), aprovar, de acordo com o estabelecido no 
presente decreto -lei, os padrões que realizam as unidades 
de medida legais.

Artigo 6.º
Fiscalização

1 — Compete à Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica (ASAE) fiscalizar o cumprimento do presente 
decreto -lei, sem prejuízo das competências atribuídas por 
lei a outras entidades.

2 — Das infracções verificadas é levantado auto de 
notícia, nos termos das disposições aplicáveis.

3 — A instrução dos processos de contra -ordenação 
compete à ASAE, a quem devem ser enviados os autos 
relativos a infracções verificadas por outras entidades.

Artigo 7.º
Contra -ordenações

1 — A utilização de unidades de medida não autoriza-
das, nos termos do artigo 3.º, constitui contra -ordenação 
punível com coima de € 25 a € 2500 se o infractor for 
uma pessoa singular e até € 30 000 se for uma pessoa 
colectiva.

2 — A aplicação da coima prevista no número anterior 
compete à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria 
Económica e Publicidade (CACMEP).

3 — A receita de coimas aplicadas reverte em:
a) 60 % para o Estado;
b) 15 % para a ASAE;
c) 15 % para o IPQ, I. P.;
d) 10 % para a CACMEP.

Artigo 7.º -A
Regiões Autónomas

Os actos e os procedimentos necessários à execução do 
presente decreto -lei nas Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira competem às entidades das respectivas admi-
nistrações regionais com atribuições e competências nas 
matérias em causa.

Artigo 8.º
Revogações

São revogados os Decretos -Leis n.os 427/83, de 7 de 
Dezembro, 320/84, de 1 de Outubro, e 222/88 e 223/88, 
de 28 de Junho.

ANEXO

(unidades de medida legais
a que se refere o artigo 1.º)

1 — Unidades SI e seus múltiplos e submúltiplos:
1.1 — Unidades de base do SI: 

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo

Comprimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . metro m
Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . quilograma kg
Tempo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . segundo s
Corrente eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . ampere A
Temperatura termodinâmica  . . . . . . . . . kelvin K
Quantidade de matéria . . . . . . . . . . . . . . mole mol
Intensidade luminosa . . . . . . . . . . . . . . . candela cd

 Definições das unidades de base do SI:
Unidade de comprimento (metro):
O metro é o comprimento do trajecto percorrido pela 

luz no vazio, durante 1/
299 792 458

 do segundo.
(17.ª CGPM de 1983 — Resolução n.º 1.)

Unidade de massa (quilograma):
O quilograma é a unidade de massa; é igual à massa do 

protótipo internacional do quilograma.
(3.ª CGPM de 1901 — p. 70 das actas.)

Unidade de tempo (segundo):
O segundo é a duração de 9 192 631 770 períodos da 

radiação correspondente à transição entre os dois níveis 
hiperfinos do estado fundamental do átomo de césio 133.

(13.ª CGPM de 1967/68 — Resolução n.º 1.)

Unidade de corrente eléctrica (ampere):
O ampere é a intensidade de uma corrente constante 

que, mantida em dois condutores paralelos, rectilíneos, de 
comprimento infinito, de secção circular desprezável e co-
locados à distância de 1 m um do outro no vazio produziria 
entre estes condutores uma força igual a 2 × 10 -7 newton 
por metro de comprimento.

(9.ª CGPM de 1948 — Resolução n.º 2.)

Unidade de temperatura termodinâmica (kelvin):
O kelvin, unidade de temperatura termodinâmica, é a 

fracção 1/
273,16

 da temperatura termodinâmica do ponto 
triplo da água.

Esta definição diz respeito à água com composição isotó-
pica definida pelos seguintes rácios de quantidade de matéria: 
0,000 155 76 mole de 2H por mole de 1H, 0,000 379 9 mole 
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de 17O por mole de 16O e 0,002 005 2 mole de 18O por 
mole de 16O.

(13.ª CGPM de 1967/68 — Resolução n.º 4 e 23.ª CGPM 
de 2007 — Resolução n.º 10.)

Unidade de quantidade de matéria (mole):
1) A mole é a quantidade de matéria de um sistema 

contendo tantas entidades elementares quantos os átomos 
que existem em 0,012 kg de carbono 12; o seu símbolo 
é «mol».

2) Quando se utiliza a mole, as entidades elementares 
devem ser especificadas e podem ser átomos, moléculas, 
iões, electrões, outras partículas ou agrupamentos especi-
ficados de tais partículas.

(14.ª CGPM de 1971 — Resolução n.º 3.)

Unidade de intensidade luminosa (candela):
A candela é a intensidade luminosa, numa dada di-

recção, de uma fonte que emite uma radiação monocro-
mática de frequência 540 × 1012 Hz e cuja intensidade 
energética nessa direcção é 1/

683
 W por esterradiano.

(16.ª CGPM de 1979 — Resolução n.º 3.)

1.1.1 — Nome e símbolo especiais da unidade SI de 
temperatura no caso da temperatura Celsius: 

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo

Temperatura Celsius. . . . . . . . . . . . . . . . grau Celsius °C

 A temperatura Celsius, de símbolo t, é definida pela di-
ferença t = T - T

0 
entre duas temperaturas termodinâmicas T 

Grandeza derivada

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo

Superfície . . . . . . . . . . . . . . . metro quadrado m2

Volume . . . . . . . . . . . . . . . . . metro cúbico m3

Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . metro por segundo m/s
Aceleração  . . . . . . . . . . . . . . metro por segundo quadrado m/s2

Número de onda. . . . . . . . . . metro à potência menos 1 m -1

Massa volúmica . . . . . . . . . . quilograma por metro cúbico kg/m3

Volume mássico . . . . . . . . . . metro cúbico por quilograma m3/kg
Densidade de corrente  . . . . . ampere por metro quadrado A/m2

Campo magnético  . . . . . . . . ampere por metro A/m
Concentração (de quantidade 

de matéria) . . . . . . . . . . . . mole por metro cúbico mol/m3

Luminância luminosa. . . . . . candela por metro quadrado cd/m2

Índice de refracção. . . . . . . . (o número) um (a) 1
Permeabilidade relativa  . . . . (o número) um (a) 1

(a) De um modo geral, não se utiliza o símbolo «1» com um valor numérico.

 1.2.2 — Unidades com nomes e símbolos especiais:
Os nomes especiais e os símbolos particulares atribuídos 

a determinadas unidades derivadas permitem exprimir 
numa forma condensada unidades frequentemente utili-
zadas. 

e T
0
 com T

0
 = 273,15 K, ponto de congelação da água. 

Um intervalo ou uma diferença de temperatura podem ser 
expressos quer em kelvin quer em grau Celsius. A unidade 
grau Celsius é igual à unidade kelvin.

1.2 — Unidades SI derivadas:
As unidades derivadas coerentes das unidades SI de 

base são dadas por expressões algébricas sob a forma de 
produtos de potência das unidades SI de base com um 
factor numérico igual a 1.

1.2.1 — Unidades expressas a partir das unidades de 
base: 

Grandeza

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo
Expressão em 

outras
unidades SI

Expressão em unidades SI 
de base

Ângulo plano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) radiano rad (b) 1 m/m
Ângulo sólido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) esterradiano (b) Sr (b) 1 m2/m2

Frequência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . hertz Hz s -1

Força  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . newton N m • kg • s -2

Pressão, tensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pascal Pa N/m2 m -1 • kg • s -2

Energia, trabalho, quantidade de calor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule J N • m m2 • kg • s -2

Potência (c), fluxo energético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt W J/s m2 • kg • s -3

Carga eléctrica, quantidade de electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . coulomb C s • A
Diferença de potencial eléctrico, força electromotriz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . volt V W/A m2 • kg • s -3 • A -1

Capacidade eléctrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . farad F C/V m -2 • kg -1• s4• A2

Resistência eléctrica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ohm Ω V/A m2 • kg • s -3 • A -2

Condutância eléctrica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . siemens S A/V m -2 • kg -1 • s3 • A2

Fluxo de indução magnética, fluxo magnético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . weber Wb V • s m2 • kg • s -2 • A -1

Indução magnética, densidade de fluxo magnético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . tesla T Wb/m2 kg • s -2 • A -1

Indutância. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . henry H Wb/A m2 • kg • s -2 • A -2

Temperatura Celsius. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) grau Celsius ºC K
Fluxo luminoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . lúmen lm (b) cd • sr cd
Iluminância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . lux lx lm/m2 m -2 • cd
Actividade de um radionucleido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . becquerel Bq s -1

Dose absorvida, energia mássica, kerma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . gray Gy J/kg m2 • s -2

Equivalente de dose, equivalente de dose ambiental, equivalente de dose direc-
cional, equivalente de dose individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . sievert Sv J/kg m2 • s -2

Actividade catalítica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . katal kat s -1 • mol

(a) O radiano e o esterradiano podem ser úteis nas expressões das unidades derivadas, para distinguir grandezas de natureza diferente com a mesma dimensão. Os exemplos desta utilização 
constam do n.º 1.2.3.

(b) Só se emprega, na prática e quando é útil, os símbolos rad e sr, mas a unidade derivada «1» é geralmente omitida em combinação com um valor numérico. Em fotometria, mantém -se 
em geral o nome e o símbolo do esterradiano, sr, na expressão das unidades.

(c) Nomes especiais da unidade de potência; o nome «voltampere» (símbolo «VA»), para exprimir a potência aparente da corrente eléctrica alternada, e o nome «var» (símbolo «var»), para 
exprimir a potência eléctrica reactiva. Os nomes «voltampere» e «var» não estão incluídos nas resoluções da CGPM.

(d) Esta unidade pode ser utilizada em associação com os prefixos SI, como por exemplo para exprimir o submúltiplo miligrau Celsius, m°C.
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 1.2.3 — Exemplos de unidades derivadas do SI cujo nome e símbolo contêm unidades derivadas do SI com nomes 
e símbolos especiais: 

Grandeza

Unidade derivada do SI

Nome Símbolo Expressão em unidades SI de base

Viscosidade dinâmica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pascal segundo Pa • s m -1 • kg • s -1

Momento de força  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . newton metro N • m m2 • kg • s -2

Tensão superficial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . newton por metro N/m kg • s -2

Velocidade angular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . radiano por segundo rad/s m • m -1 • s -1 = s -1

Aceleração angular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . radiano por segundo quadrado rad/s2 m • m -1 • s -2 = s -2

Densidade de fluxo térmico, irradiância  . . . . . . . . . . . . . watt por metro quadrado W/m2 kg • s -3

Capacidade térmica, entropia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por kelvin J/K m2 • kg • s -2 • K -1

Capacidade térmica mássica, entropia mássica . . . . . . . . joule por quilograma kelvin J/(kg • K) m2 • s -2 • K -1

Energia mássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por quilograma J/kg m2 • s -2

Condutividade térmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt por metro kelvin W/(m • K) m • kg • s -3 • K -1

Energia volúmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por metro cúbico J/m3 m -1 • kg • s -2

Campo eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . volt por metro V/m m • kg • s -3 • A -1

Densidade de carga eléctrica, carga eléctrica volúmica. . . coulomb por metro cúbico C/m3 m -3 • s • A
Densidade de carga superficial, carga eléctrica superficial coulomb por metro quadrado C/m2 m -2 • s • A
Densidade de fluxo eléctrico, deslocamento eléctrico. . . coulomb por metro quadrado C/m2 m -2 • s • A
Permitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . farad por metro F/m m -3 • kg -1 • s4 • A2

Permeabilidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . henry por metro H/m m • kg • s -2 • A -2

Energia molar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joule por mole J/mol m2 • kg • s -2 • mol -1

Entropia molar, capacidade térmica molar. . . . . . . . . . . . joule por mole kelvin J/(mol • K) m2 • kg • s -2 • K -1 • mol -1

Exposição (raios X e Y) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . coulomb por quilograma C/kg kg -1 • s • A
Débito de dose absorvida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . gray por segundo Gy/s m2 • s -3

Intensidade energética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt por esterradiano W/sr m4 • m -2 • kg • s -3= m2 • kg • s -3

Radiância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . watt por metro quadrado esterradiano W/(m2 • sr) m2 • m -2 • kg • s -3= kg • s -3

 1.2.4 — Unidades das grandezas sem dimensão ou de 
grandezas de dimensão unitária:

Determinadas grandezas são definidas pela razão de 
duas grandezas da mesma natureza; têm uma dimensão que 
pode ser expressa pelo número um. A unidade associada 
a tais grandezas é uma unidade derivada coerente com as 
outras unidades do SI e, como resulta da relação de duas 
unidades SI idênticas, esta unidade pode ser expressa pelo 
número um. Assim, a unidade SI de todas as grandezas, 
cuja dimensão é um produto de dimensão igual a um, é 
o número um.

1.3 — Prefixos e símbolos de prefixos para formar os 
nomes e símbolos dos múltiplos e submúltiplos decimais 
das unidades SI: 

Múltiplos Submúltiplos

Factor Prefixo Símbolo Factor Prefixo Símbolo

1024 yotta Y 10 -1 deci d
1021 zetta Z 10 -2 centi c
1018 exa E 10 -3 mili m
1015 peta P 10 -6 micro μ
1012 tera T 10 -9 nano n
109 giga G 10 -12 pico p

 1.3.1 — Regra de escrita:
Os nomes dos múltiplos e submúltiplos são formados 

pela simples junção do prefixo ao nome da unidade.
1.3.1.1 — Excepção:
Entre as unidades de base do SI, a unidade de massa é a 

única cujo nome, por razões históricas, contém um prefixo. 
Os nomes e os símbolos dos múltiplos e submúltiplos de-
cimais da unidade de massa são formados pela junção dos 
prefixos à palavra «grama» e os símbolos correspondentes 
ao símbolo «g».

1.4 — Nomes e símbolos especiais autorizados de uni-
dades não SI:

1.4.1 — Nomes e símbolos especiais autorizados de 
múltiplos e submúltiplos decimais das unidades SI: 

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo Valor em unidade SI

Volume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . litro (a) l ou L 1 l = 1 dm3 = 10 -3 m3

Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . tonelada (b) t 1 t = 103 kg
Pressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . bar (c) bar 1 bar = 0,1 MPa = 100 kPa = 1 000 hPa = 105 Pa

(a) Os dois símbolos «l» e «L» podem ser usados para a unidade litro, foram adoptados respectivamente pelo CIPM de 1879 e pela Resolução n.º 6 da 16.ª CGPM de 1979.
(b) A tonelada e o seu símbolo foram adoptados pelo CIPM de 1879.
(c) O bar e o seu símbolo constam da Resolução n.º 7 da 9.ª CGPM de 1948.

Múltiplos Submúltiplos

Factor Prefixo Símbolo Factor Prefixo Símbolo

106 mega M 10 -15 femto f
103 quilo k 10 -18 atto a
102 hecto h 10 -21 zepto z
101 deca da 10 -24 yocto y

 Nota. — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 podem ser usados em conjunção com as unidades e símbolo desta tabela.
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1.4.2 — Nomes e símbolos especiais autorizados de múltiplos e submúltiplos não decimais das unidades SI: 

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo Valor em unidade SI

Ângulo plano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . grau ° 1° = (π/180) rad
minuto ′ 1′ = (1/60)° = (π /10 800) rad
segundo ″ 1″ = (1/60)′ = (π /648 800) rad

Tempo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . minuto min 1 min = 60 s
hora h 1 h = 60 min = 3 600 s
dia d 1 d = 24 h = 86 400 s

 Nota. — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 não se aplicam aos nomes e símbolos desta tabela.

1.4.3 — Unidades autorizadas cujo valor em unidades SI foi obtido experimentalmente: 

Grandeza

Unidade

Nome Símbolo Valor Definição

Energia . . . . . . electrão -volt eV 1 eV = 1,602 176 53(14) × 10 -19 J O electrão -volt é a energia cinética adquirida por um electrão 
após ter atravessado uma diferença de potencial de 1 V no 
vazio.

Massa . . . . . . . dalton, unidade 
de massa atómica 

unificada

Da
u

1 Da = 1 u
1 u = 1,660 538 86 (28) × 10 -27 kg

A unidade de massa atómica unificada é igual a 1/
12

 da massa 
de um átomo de 12C livre, em repouso e no seu estado fun-
damental.

 Notas

1 — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 podem ser usados em conjunção com as unidades e símbolos desta tabela.
2 — Os valores são acompanhados, entre parênteses, com o valor da incerteza padrão (para um factor de expansão k = 1) sobre os dois últimos 

algarismos.

1.4.4 — Outras unidades autorizadas para uso em domínios especializados: 

Grandeza

Unidade 

Nome Símbolo Valor

Vergência dos sistemas ópticos dioptria 1 dioptria = 1 m -1

Massa de pedras preciosas . . . . . carat métrico 1 carat métrico = 2 × 10 -4 kg
Superfície (dos terrenos agrícolas 

e para construção)  . . . . . . . . . (a) are a 1 a = 1 dam2 = 102 m2

Massa linear das fibras têxteis e 
dos fios . . . . . . . . . . . . . . . . . . tex tex 1 tex = 10 -6 kg · m -1

Pressão (sanguínea e de outros 
fluidos corporais) . . . . . . . . . . milímetro de mercúrio mm Hg 1 mm Hg = 133,322 Pa

Distância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) milha marítima M 1 milha marítima = 1 852 m
Superfície . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) barn b 1 b = 100 fm2 = 10 -28 m2

Velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . nó kn 1 milha marítima por hora = (1 852/3 600) m/s = 1,852 km/h = 0,514 4 m/s

(a) As unidades are e hectare e os seus símbolos foram adoptados pelo CIPM de 1879.
(b) A milha marítima é uma unidade especial utilizada em navegação marítima e aérea para exprimir a distância. Este valor foi adoptado por convenção pela Primeira Conferência Hidrográ-

fica Internacional Extraordinária, Mónaco, 1929, com a designação de «milha marítima internacional». Não tem símbolo convencionado a nível internacional. Originalmente, esta unidade foi 
escolhida porque uma milha marítima à superfície da terra é interceptada aproximadamente por um minuto de ângulo ao centro da terra.

(c) O barn é uma unidade especial utilizada em física nuclear para exprimir secções eficazes.

 Nota. — Os prefixos e seus símbolos listados no n.º 1.3 podem ser usados em conjunção com as unidades e símbolos desta tabela com excepção 
para o milímetro de mercúrio e o seu símbolo. O múltiplo (102 a) tem a designação de hectare.

1.5 — Regras para a escrita dos nomes e símbolos das 
unidades SI:

Os símbolos das unidades são impressos em caracteres 
romanos (direitos). Em geral, os símbolos das unidades 
são escritos em minúsculas, mas, se o nome da unidade 
deriva de um nome próprio, a primeira letra do símbolo é 
maiúscula. O nome da unidade propriamente dita começa 
sempre por uma minúscula, salvo se se trata do primeiro 
nome de uma frase ou do nome «grau Celsius».

a) Os símbolos das unidades ficam invariáveis no plural.

b) Os símbolos das unidades não são seguidos de um 
ponto, salvo se estão no fim de uma frase e o ponto tem a 
função habitual da pontuação.

c) Quando uma unidade derivada é formada pelo pro-
duto de duas ou mais unidades, o seu símbolo pode ser 
indicado com os símbolos das unidades separadas por 
pontos a meia altura ou por um espaço.

Por exemplo: N m ou N • m
d) Quando uma unidade derivada é formada dividindo 

uma unidade por outra, o seu símbolo pode ser indicado 
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utilizando uma barra oblíqua (/), uma barra horizontal ou 
também expoentes negativos.

Por exemplo: m/s ou m ou m • s -1

                                   
 s

e) Nunca deve ser utilizado na mesma linha mais de 
uma barra oblíqua, a menos que sejam adicionados pa-
rênteses, a fim de evitar qualquer ambiguidade. Em casos 
complicados, devem ser utilizados expoentes negativos 
ou parênteses.

Por exemplo: m/s2 ou m • s -2 mas não: m/s/s
m • kg/(s3 • A) ou m • kg • s -3 • A -1 mas não: m • kg/s3/A 

nem m • kg/s3 • A
f) Os símbolos dos prefixos são impressos em caracteres 

romanos direitos, sem espaço entre o símbolo do prefixo 
e o símbolo da unidade.

g) O conjunto formado pela junção do símbolo de um 
prefixo ao símbolo de uma unidade constitui um novo 
símbolo inseparável, que pode ser elevado a uma potência 
positiva ou negativa e que pode ser combinado com outros 
símbolos de unidades para formar símbolos de unidades 
compostas.

Por exemplo:

1 cm3 = (10 -2 m)3 = 10 -6 m3

1 cm -1 = (10 -2 m) -1 = 102 m -1

1 μs -1 = (10 -6 s) -1 = 106 s -1

1 V/cm = (1 V)/(10 -2 m) = 102 V/m

h) Não são empregues prefixos compostos, ou seja, 
formados pela justaposição de vários prefixos.

Por exemplo:
1 nm mas não: 1 m μm
Um prefixo não pode ser usado sem uma unidade a 

que se refira.
Por exemplo: 106/m3 mas não: M/m3

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.) 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1220/2010
de 3 de Dezembro

A Portaria n.º 561/90, de 19 de Julho, com as alterações 
introduzidas pelas Portarias n.os 17 -A/99, de 12 de Janeiro, 
38 -B/2001, de 17 de Janeiro, e 80/2004, de 21 de Janeiro, 
que aprova o Regulamento da Pesca no Rio Lima, estabe-
lece no seu artigo 4.º as artes de pesca autorizadas e que 
podem ser licenciadas na pesca comercial.

A importância sócio -económica que a pesca apresenta 
no rio Lima para as comunidades piscatórias que dela 
dependem e a grande abundância de caranguejo existente 
naquelas águas justificam o aditamento de uma nova arte 
designada «nassa», que se destina exclusivamente à captura 
daquele recurso, conciliando assim a actividade da pesca 
com a necessidade de gestão.

Por outro lado, as artes autorizadas no Regulamento da 
Pesca no Rio Lima carecem também de actualização, dado 
que algumas foram entretanto proibidas, consequência da 
actual legislação sobre artes de pesca. Igual actualização se 
justifica em relação às disposições relativas à pesca lúdica, 
face ao novo quadro legal. Devem também ser alteradas 

as regras relativas a quem pode exercer a actividade, pas-
sando a contemplar não apenas os inscritos marítimos mas 
também os apanhadores e pescadores apeados.

Aproveita -se ainda a oportunidade para estabelecer al-
guns ajustamentos às características e modo de operação 
com as artes de tresmalho de deriva para lampreia e berbi-
goeira, bem como para eliminar o defeso para a pesca de 
bivalves, a qual passará a ser estabelecida por despacho do 
membro do Governo responsável em matéria de pescas.

Dado, por outro lado, o conjunto de alterações que 
aquele Regulamento já sofreu, promove -se a respectiva 
republicação.

Foram ouvidos o Instituto Nacional de Recursos Bioló-
gicos, I. P. (L -IPIMAR), e a Capitania do Porto de Viana 
do Castelo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-

senvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto no 
n.º 1 do artigo 59.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 
17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 7/2000, de 30 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado 

pela Portaria n.º 561/90, de 19 de Julho

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º -A, 13.º, 16.º, 17.º, 18.º, 
19.º e 20.º do Regulamento da Pesca no Rio Lima, apro-
vado pela Portaria n.º 561/90, de 19 de Julho, com a re-
dacção que lhe foi dado pelas Portarias n.os 17 -A/99, de 
12 de Janeiro, 38 -B/2001, de 17 de Janeiro, e 80/2004, de 
21 de Janeiro, e a epígrafe do capítulo III são alterados, 
passando a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
Classificação da pesca

A pesca que pode ser exercida na zona classifica -se em:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Pesca lúdica, quando praticada apenas com fins 

lúdicos ou de competição de pesca desportiva, não po-
dendo o produto da pesca ser comercializado directa 
ou indirectamente.

Artigo 4.º
[...]

1 — A pesca comercial na zona só pode ser exer-
cida por meio de artes que estejam autorizadas e sejam 
licenciadas nos termos dos artigos 74.º e seguintes do 
Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, na 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, 
de 30 de Maio.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 53.º 
do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, na 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, 
de 30 de Maio, a pesca na zona só pode ser exercida 
com a utilização das seguintes artes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogada.)
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g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) (Revogada.)
o) Nassa, exclusivamente para a captura de caranguejo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
Quem pode exercer a pesca

A pesca comercial na zona só é permitida a inscritos 
marítimos, quando exercida com auxílio de embarca-
ções, podendo ser exercida também por apanhadores 
ou pescadores apeados devidamente licenciados, se se 
tratar de pesca sem auxílio de embarcação.

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A partir de terra firme só podem ser utilizadas as 

seguintes artes: bicheiro, camaroeiro, cana de pesca, 
linha de mão e minhocada;

d) Nenhuma arte, com excepção da solheira, pode 
ser utilizada a menos de 50 m de qualquer outra arte 
já lançada;

e) Nenhuma arte pode ser calada de forma a obstruir 
mais de metade do leito alagado do rio, nos locais onde 
este não possua braços, ou de cada um destes, nos locais 
onde existam;

f) Nenhuma arte, com excepção da solheira, pode ser 
lançada a menos de 25 m de terra;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Não se podem utilizar fontes luminosas (candeio) 

para chamariz de peixe;
j) Não é permitida a pesca do pôr ao nascer do Sol, 

excepto com redes;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) Não é permitida a pesca por imersão de cestos 

ou outros recipientes semelhantes, designadamente ar-
madilhas, com excepção das nassas para a captura de 
caranguejo;

o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) Não é permitida a colocação, dentro de água, 

de redes, aparelhos ou quaisquer outros dispositivos 
destinados a encaminhar os espécimes para espaços 
donde não possam sair, que os forcem a passar por um 
canal, esteiro ou vala ou que os impeçam de circular 
livremente, tais conto ramagens, paliçadas ou outros 
obstáculos;

q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2) A menos de 100 m da boca de qualquer esgoto, 
de 50 m de doca, marina, embarcadouro ou estaleiro 
de construção naval e a menos de 200 m de barragens, 
comportas e descarregadores;

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º -A
Pesca de lampreia com tresmalho

1 — A utilização de tresmalho de lampreia apenas 
é permitida a montante da linha que passa pela marina 
nova e é paralela à Ponte Velha.

2 — O exercício da pesca com tresmalho de deriva 
para a captura de lampreia, quando o número o justifi-
que, terá lugar por meio de turnos.

3 — Os turnos de pesca de lampreia deverão ser cons-
tituídos, na medida do possível, por igual número de tri-
pulantes e de embarcações, num máximo de 36 inscritos 
marítimos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)

Artigo 13.º
Períodos de defeso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) (Revogada.)

2 — Dentro das épocas hábeis de pesca, por despa-
cho do membro do Governo competente em matéria de 
pescas, pode ser restringida a utilização de determinadas 
artes e estabelecidos defesos, tendo em conta a necessi-
dade de conservação e gestão dos recursos ocorrentes.

Artigo 16.º
Sinalização das artes

1 — As artes fundeadas devem ser sinalizadas nos 
termos do disposto no Decreto Regulamentar n.º 43/87, 
de 17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto Regula-
mentar n.º 7/2000, de 30 de Maio.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
Identificação das artes

Para fins de identificação, as artes de pesca de uma 
embarcação devem ser marcadas, nomeadamente nas 
bóias de sinalização, com o conjunto de identificação 
da embarcação a que pertencem.
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CAPÍTULO III

Pesca lúdica

Artigo 18.º

Exercício da pesca

1 — A pesca lúdica na zona apenas pode ser exercida 
a partir de terra firme ou de embarcações de recreio e na 
modalidade referida no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 246/2000, de 29 de Setembro, com cana de pesca ou 
linha de mão, não podendo cada pescador lúdico utilizar 
mais de duas canas ou linhas.

2 — As embarcações utilizadas na pesca lúdica não 
devem impedir as embarcações de pesca local de exer-
cerem a sua actividade, nomeadamente quando do lan-
çamento dos seus aparelhos ou redes.

3 — Do pôr ao nascer do Sol, a pesca lúdica não pode 
exercer -se de bordo de embarcações.

4 — A pesca lúdica deverá obedecer às disposições 
do presente Regulamento que lhe sejam aplicáveis, no-
meadamente quanto ao número e abertura dos anzóis 
(anexo I).

5 — É proibida a captura de espécies cujo tamanho 
seja inferior aos tamanhos mínimos fixados na legisla-
ção em vigor para a pesca comercial, devendo os espé-
cimes ser imediatamente devolvidos ao mar, excepto no 
caso de competições de pesca desportiva.

6 — É proibida a captura e retenção das espécies 
constantes do anexo I da Portaria n.º 144/2009, de 5 de 
Fevereiro.

7 — A Capitania do Porto poderá autorizar competi-
ções de pesca desportiva na zona desde que verificadas 
as necessárias condições de segurança, salubridade e 
protecção dos recursos vivos.

Artigo 19.º
Caça submarina

Na zona de aplicação do presente Regulamento não 
é permitido praticar a modalidade de pesca lúdica re-
ferida no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 246/2000, de 29 
de Setembro.

Artigo 20.º
Regime contra -ordenacional

Às infracções ao disposto no presente Regulamento 
é aplicável o Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, e 
no que se refere à pesca lúdica, os correspondentes ar-
tigos do Decreto -Lei n.º 246/2000, de 29 de Setembro.»

Artigo 2.º

Revogação ao Regulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado 
pela Portaria n.º 561/90, de 19 de Julho

São revogados os artigos 10.º -A, 14.º, 21.º e 22.º, o 
anexo II e o anexo a que se referia o n.º 6 do artigo 8.º -A 
do Regulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado pela 
Portaria n.º 561/90, de 19 de Julho, com a redacção dada 
pelas Portarias n.os 17 -A/99, de 12 de Janeiro, 38 -B/2001, 
de 17 de Janeiro, e 80/2004, de 21 de Janeiro.

Artigo 3.º
Alteração ao anexo I do Regulamento da Pesca no Rio Lima

1 — São alterados os n.os 10 e 12 do anexo I do Regu-
lamento da Pesca no Rio Lima, aprovado pela Portaria 
n.º 561/90, de 19 de Julho, com a redacção dada pelas 
Portarias n.os 17 -A/99, de 12 de Janeiro, 38 -B/2001, de 
17 de Janeiro, e 80/2004, de 21 de Janeiro, com a seguinte 
redacção:

«10 — Tresmalho de deriva

Descrição: rede de emalhar de três panos (tresmalho) 
de deriva.

Características do tresmalho de sável:
Comprimento máximo da rede — 50 m;
Altura máxima da rede — 1,5 m;
Malhagem mínima no pano central (miúdo) — 

100 mm.

Características do tresmalho de lampreia:
Comprimento máximo da rede — 160 m;
Altura máxima da rede — 3 m;
Malhagem mínima do pano central (miúdo) — 70 mm;
Cada embarcação apenas pode ter a bordo e utilizar 

uma rede.
12 — Berbigoeiro

Descrição: arte constituída por uma travessa de ferro 
com pente de dentes, tendo a meio uma vara para servir 
de cabo e ligado a um arco, onde entralha o saco. Em 
alternativa, poderá ser constituída por uma armação 
metálica, forrada com rede rígida, de forma paralelepi-
pédica, com pente de dentes na metade frontal inferior 
e ligada a uma vara para servir de cabo. Esta arte pode 
ser utilizada a bordo de uma embarcação parada ou a 
vau, sendo que, neste caso, a estrutura pode estar ligada 
a um puxador metálico em vez de uma vara.

Quando a arte for utilizada a vau, a embarcação de 
apoio deverá encontrar -se junto ao operador, não po-
dendo estar afastada daquele mais de 50 m.

Espécies a capturar, em função da zona onde operam, 
berbigão (Cerastoderma edule), amêijoa -boa (Ruditapes 
decussatus) e amêijoa -macha (Venerupis pulastra).

Características:
Vara — comprimento máximo de 10 m;

Boca do berbigoeiro:
Comprimento máximo dos dentes — 15 cm;
Espaçamento mínimo entre os dentes — 1,5 cm;
Comprimento máximo da travessa — 100 cm;
Altura máxima do arco — 50 cm;
Comprimento máximo da armação metálica — 50 cm;
Altura máxima da armação metálica — 20 cm;

Saco de rede:
Comprimento máximo — 150 cm;
Malhagem mínima — 30 mm;

Armação metálica:
Profundidade máxima — 40 cm;
Malhagem rígida mínima — 20 mm.»

2 — É aditado um n.º 14 ao anexo I do Regulamento da 
Pesca no Rio Lima, aprovado pela Portaria n.º 561/90, de 19 
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de Julho, com a redacção dada pelas Portarias n.os 17 -A/99, 
de 12 de Janeiro, 38 -B/2001, de 17 de Janeiro, e 80/2004, 
de 21 de Janeiro, com a seguinte redacção:

«14 — Nassa

Descrição — armadilha, de forma variada, constitu-
ída por um suporte rígido coberto de rede e dispondo de 
uma ou mais aberturas. Pode ser calada individualmente 
ou em teias, com ou sem isco.

Características:
Comprimento máximo da armadilha — 70 cm;
Altura máxima da armadilha — 30 cm;
Largura máxima da armadilha — 30 cm;
Malhagem mínima da rede — 30 mm;
Número máximo de teias — 4;
Número máximo de armadilhas — 40.»

3 — São revogados os n.os 8 e 13 do anexo I do Regu-
lamento da Pesca no Rio Lima, aprovado pela Portaria 
n.º 561/90, de 19 de Julho, com a redacção dada pelas 
Portarias n.os 17 -A/99, de 12 de Janeiro, 38 -B/2001, de 
17 de Janeiro, e 80/2004, de 21 de Janeiro.

Artigo 4.º
Actualização das denominações dos organismos 

e das referências legais

1 — Todas as referências existentes no Regulamento da 
Pesca do Rio Lima ao Ministério da Agricultura, Pescas 
e Alimentação, Direcção -Geral das Pescas (DGP) e Insti-
tuto Nacional de Investigação das Pescas (INIP) passam 
a designar -se, respectivamente, por membro do Governo 
competente em matéria de pescas, Direcção -Geral das 
Pescas e Aquicultura (DGPA) e Instituto Nacional de Re-
cursos Biológicos, I. P. (L -IPIMAR)

2 — A referência constante no artigo 1.º do Regula-
mento da Pesca no Rio Lima ao Decreto Regulamentar 
n.º 3/89, de 28 de Janeiro, é suprimida, devendo considerar-
-se sempre as últimas alterações ao Decreto Regulamentar 
n.º 43/87, de 17 de Julho.

Artigo 5.º
Republicação

O Regulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado pela 
Portaria n.º 561/90, de 19 de Julho, com a redacção dada 
pelas Portaria n.os 17 -A/99, de 12 de Janeiro, 38 -B/2001, 
de 17 de Janeiro, e 80/2004, de 21 de Janeiro, e com as 
presentes alterações, é republicado em anexo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 24 de Novembro de 2010.

ANEXO

REGULAMENTO DA PESCA NO RIO LIMA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer 
normas complementares reguladoras do exercício da pesca 

no rio Lima, ao abrigo do disposto no artigo 59.º do De-
creto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho.

Artigo 2.º
Zona de aplicação

A zona de aplicação do presente Regulamento, abrevia-
damente designada por zona, compreende as águas interio-
res não oceânicas do rio Lima, bem como os respectivos 
leitos e margens pertencentes ao domínio público hídrico, 
desde a ponte de Lanheses até à foz do rio, sob jurisdição 
da Capitania do Porto de Viana do Castelo.

Artigo 3.º
Classificação da pesca

A pesca que pode ser exercida na zona classifica -se em:

a) Pesca comercial, quando as espécies capturadas se 
destinam a ser objecto de comércio, sob qualquer forma, 
quer no estado em que são extraídas da água quer após 
subsequente preparação, modificação ou transformação;

b) Pesca lúdica, quando praticada apenas com fins lú-
dicos ou de competição de pesca desportiva, não podendo 
o produto da pesca ser comercializado directa ou indirec-
tamente.

CAPÍTULO II

Pesca comercial

SECÇÃO I

Artes de pesca

Artigo 4.º
Artes de pesca autorizadas

1 — A pesca comercial na zona só pode ser exercida 
por meio de artes que estejam autorizadas e sejam licen-
ciadas nos termos dos artigos 74.º e seguintes do Decreto 
Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 53.º do 
Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, a pesca 
na zona só pode ser exercida com a utilização das seguin-
tes artes:

a) Aparelhos de anzol fundeados:

Xaqueira;

b) Redes de tresmalho fundeadas:

Solheira (para a captura de solha);

c) Camaroeiro, rapichel ou rede de fole (como auxiliar 
de pesca e para a captura de camarão);

d) (Revogada.)
e) Redes de tresmalho de deriva:

Tresmalho de sável (para a captura de sável);
Tresmalho de lampreia (para a captura de lampreia);

f) (Revogada.)
g) Amostra, corrico ou corripo;
h) Bicheiro (como auxiliar de pesca);
i) Cana de pesca e linha de mão;
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j) Minhocada, resulho ou romilhão (para a captura de 
enguia);

l) Mugeira (para a captura de tainha);
m) Berbigoeiro (para a captura de berbigão e outros 

bivalves);
n) (Revogada.)
o) Nassa, exclusivamente para a captura de caranguejo.

3 — A descrição e características das artes referidas no 
número anterior constam do anexo I.

SECÇÃO II

Exercício da pesca

Artigo 5.º
Quem pode exercer a pesca

A pesca comercial na zona só é permitida a inscritos 
marítimos, quando exercida com auxílio de embarcações, 
podendo ser exercida também por apanhadores ou pes-
cadores apeados devidamente licenciados, se se tratar de 
pesca sem auxílio de embarcação.

Artigo 6.º
Embarcações

Para além das embarcações de pesca local que satisfa-
çam os requisitos do n.º 2 do artigo 67.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, nos termos do n.º 3 
do mesmo artigo, podem ainda ser autorizadas a exercer 
a pesca comercial na zona as embarcações localmente 
designadas «barcas do rio» desde que o seu comprimento 
de fora a fora não exceda os 9 m.

Artigo 7.º
Condicionamentos ao exercício da pesca

1 — O exercício da pesca na zona está sujeito aos se-
guintes condicionamentos:

a) Não é permitido utilizar ou ter a bordo artes que não 
sejam autorizadas e não tenham sido licenciadas;

b) Às embarcações referidas no artigo anterior não é 
permitido deter, transportar, depositar ou abandonar nas 
margens do rio artes de pesca que não estejam autorizadas 
e licenciadas;

c) A partir de terra firme só podem ser utilizadas as 
seguintes artes: bicheiro, camaroeiro, cana de pesca, linha 
de mão e minhocada;

d) Nenhuma arte, com excepção da solheira, pode ser 
utilizada a menos de 50 m de qualquer outra arte já lançada;

e) Nenhuma arte pode ser calada de forma a obstruir 
mais de metade do leito alagado do rio, nos locais onde 
este não possua braços, ou de cada um destes, nos locais 
onde existam;

f) Nenhuma arte, com excepção da solheira, pode ser 
lançada a menos de 25 m de terra;

g) Nenhuma arte de pesca pode ter qualquer dos seus 
extremos fixado a terra firme, ou ser fixada ou operada a 
partir de dique, barragem, descarregador, aqueduto, ponte, 
pontão, porta de água ou qualquer outro tipo de construção 
semelhante, nem a bóias ou balizas de sinalização marítima 
ou postaletes de tabuletas;

h) Não é permitido bater nas águas («batuque»), «valar 
águas», «socar», lançar pedras, percutir ou usar sistemas 
semelhantes;

i) Não se podem utilizar fontes luminosas (candeio) 
para chamariz de peixe;

j) Não é permitida a pesca do pôr ao nascer do Sol, 
excepto com redes;

l) As redes de tresmalho, quando fundeadas, não podem 
permanecer caladas por mais de 24 horas consecutivas em 
cada período de 36 horas;

m) De acordo com a legislação comunitária, é proibida 
a pesca com armas de fogo, substâncias explosivas, ve-
nenosas ou tóxicas, corrente eléctrica ou outros processos 
susceptíveis de causar a morte ou o atordoamento dos 
espécimes;

n) Não é permitida a pesca por imersão de cestos ou ou-
tros recipientes semelhantes, designadamente armadilhas, 
com excepção das nassas para a captura de caranguejo;

o) Não é permitido iscar nem engodar com ovas de peixe;
p) Não é permitida a colocação, dentro de água, de redes, 

aparelhos ou quaisquer outros dispositivos destinados a 
encaminhar os espécimes para espaços donde não possam 
sair, que os forcem a passar por um canal, esteiro ou vala 
ou que os impeçam de circular livremente, tais conto ra-
magens, paliçadas ou outros obstáculos;

q) Não é permitida a pesca em áreas consideradas como 
abrigos, desovadeiras, viveiros de criação, zonas de esta-
bulação e de reprodução, como tal classificadas e identi-
ficadas pela autoridade marítima, de acordo com os dados 
científicos disponíveis;

r) Não é permitida a pesca em áreas cujo nível das águas 
possa fazer perigar a conservação da fauna aquícola, salvo 
em casos excepcionais autorizados pela Direcção -Geral 
das Pescas e Aquicultura (DGPA), sob parecer do Instituto 
Nacional de Recursos Biológicos, I. P. (L -IPIMAR), e 
ouvida a Capitania do Porto.

2 — O exercício da pesca na zona está também sujeito, 
por razões de segurança, aos seguintes condicionamentos:

a) É proibida a pesca nos seguintes locais:

1) A jusante do alinhamento da Avenida dos Combaten-
tes da Grande Guerra, em Viana do Castelo, com o extremo 
do cais este do novo porto comercial;

2) A menos de 100 m da boca de qualquer esgoto, de 
50 m de doca, marina, embarcadouro ou estaleiro de cons-
trução naval e a menos de 200 m de barragens, comportas 
e descarregadores;

3) A menos de 150 m de açudes ou quaisquer outras obras 
que alterem o regime normal de circulação de águas;

4) Em zonas balneares, durante a respectiva época, a 
menos de 50 m da linha da praia;

5) Nas áreas demarcadas como de extracção de inertes;

b) Não é permitido utilizar artes de deriva em condições 
de reduzida ou má visibilidade;

c) As artes de deriva devem ser recolhidas com a neces-
sária antecedência, deixando livre o canal de navegação, 
sempre que as embarcações, pelo seu porte, não possam 
passar livremente.

3 — Em caso de avaria, sinistro ou qualquer outra razão 
de força maior que impeça o cumprimento do disposto 
na alínea l) do n.º 1, bem como no caso de abandono de 
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artes na água, deverá desses factos ser dado conhecimento 
imediato à Capitania do Porto.

SECÇÃO III

Outros condicionamentos ao exercício da pesca

Artigo 8.º
Pesca do sável com tresmalho

1 — Só é permitida a utilização de tresmalho de sável 
do pôr ao nascer do Sol.

2 — A utilização desta arte apenas é permitida entre 
a linha norte -sul que passa pelo cais da Barca do Porto 
(estrada de acesso ao restaurante Quinta de São Miguel, 
em Serreleis) e a linha norte -sul que passa pela estradinha 
do Deão.

Artigo 8.º -A
Pesca de lampreia com tresmalho

1 — A utilização de tresmalho de lampreia apenas é 
permitida a montante da linha que passa pela marina nova 
e é paralela à Ponte Velha.

2 — O exercício da pesca com tresmalho de deriva para 
a captura de lampreia, quando o número o justifique, terá 
lugar por meio de turnos.

3 — Os turnos de pesca de lampreia deverão ser cons-
tituídos, na medida do possível, por igual número de tri-
pulantes e de embarcações, num máximo de 36 inscritos 
marítimos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)

Artigo 8.º -B

(Revogado.)

Artigo 9.º

(Revogado.)

Artigo 10.º

(Revogado.)

Artigo 10.º -A

(Revogado.)

Artigo 11.º

(Revogado.)

Artigo 11.º -A
Funcionamento dos turnos de tresmalho de lampreia

O exercício da pesca com tresmalho para a captura de 
lampreia, no sistema de turnos, fica sujeito aos seguintes 
condicionalismos:

a) Poderão ser constituídos até três turnos, sendo cada 
turno constituído por um máximo de 23 embarcações, 
devendo nomear -se um responsável, dando conhecimento 
ao capitão do porto;

b) Em cada dia, cada turno poderá exercer a pesca no 
período diurno, entre o nascer e o pôr do Sol, ou nocturno, 
entre o pôr e o nascer do Sol do dia seguinte;

c) Durante o período diurno, é autorizada, em simul-
tâneo, a actuação de dois turnos, enquanto no período 
nocturno apenas é autorizado um turno a pescar;

d) Os períodos em que os turnos actuam são rotativos, 
seguindo o esquema a acordar com o capitão do porto 
aquando da constituição dos mesmos;

e) Quando as condições atmosféricas, ou quaisquer ou-
tras circunstâncias, não permitam o exercício da pesca de 
lampreia com tresmalho, o turno a quem competir pescar 
nesse dia perde a vez;

f) A pesca é proibida entre o pôr do Sol de sábado e o 
pôr do Sol de domingo.

Artigo 12.º
Pesca e transporte de salmonídeos

A pesca e transporte de salmonídeos, por razões de 
preservação da espécie, ficam sujeitos, sem prejuízo das 
disposições do presente Regulamento que lhes sejam apli-
cáveis, às seguintes disposições:

a) Apenas pode ser exercida com cana de pesca ou 
linha de mão, tendo como auxiliares o camaroeiro e o 
bicheiro;

b) Todo o salmonídeo pescado na zona, para poder 
transitar, deverá ter apenso um selo ou marca e ser acom-
panhado de uma guia cujos modelos e processamento 
administrativo serão aprovados por despacho do membro 
do Governo competente em matéria de pescas.

Artigo 12.º -A
Pesca de moluscos bivalves

São fixados os seguintes limites máximos de capturas 
por dia e ou por semana e por embarcação:

a) 20 kg/dia de amêijoa -boa (Ruditapes decussatus);
b) 20 kg/dia de amêijoa -macha (Venerupis pulastra);
c) 300 kg/dia de berbigão (Cerastoderma edule), até 

um máximo de 1200 kg por semana.

Artigo 13.º
Períodos de defeso

1 — Nos períodos a seguir mencionados não é permi-
tido pescar, manter a bordo, transbordar, desembarcar, 
reter, transportar, armazenar, expor ou colocar à venda as 
seguintes espécies:

a) Lampreia — de 1 de Maio a 31 de Dezembro, inclusive;
b) Sável e savelha — de 1 de Junho a 31 de Janeiro, 

inclusive;
c) Salmão — de 1 de Agosto ao último dia de Fevereiro, 

inclusive;
d) Truta -marisca — de 1 de Outubro ao último dia de 

Fevereiro, inclusive;
e) Boga (Boops boops) — de 15 de Março a 31 de Maio, 

inclusive;
f) Camarão de rio — de 1 de Novembro a 15 de Junho, 

inclusive;
g) Solha — de 1 de Março a 31 de Maio, inclusive;
h) (Revogada.)
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2 — Dentro das épocas hábeis de pesca, por despacho 
do membro do Governo competente em matéria de pescas, 
pode ser restringida a utilização de determinadas artes, e 
estabelecidos defesos, tendo em conta a necessidade de 
conservação e gestão dos recursos ocorrentes.

Artigo 14.º

(Revogado.)

Artigo 15.º
Dados e informações

Os mestres e arrais das embarcações que exerçam a 
actividade na zona são obrigados a fornecer os dados e 
informações determinados pela legislação em vigor e a dar 
cumprimento ao preenchimento dos registos de actividade 
que a referida legislação imponha.

SECÇÃO IV

Sinalização e identificação das artes

Artigo 16.º
Sinalização das artes

1 — As artes fundeadas devem ser sinalizadas nos ter-
mos do disposto no Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 
17 de Julho.

2 — A extremidade de uma rede ou aparelho que esteja 
amarrada a uma embarcação não necessita de ser sinalizada.

Artigo 17.º
Identificação das artes

Para fins de identificação, as artes de pesca de uma 
embarcação devem ser marcadas, nomeadamente nas bóias 
de sinalização, com o conjunto de identificação da embar-
cação a que pertencem.

CAPÍTULO III

Pesca lúdica

Artigo 18.º
Exercício da pesca

1 — A pesca lúdica na zona apenas pode ser exercida 
a partir de terra firme ou de embarcações de recreio e na 
modalidade referida no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 246/2000, de 29 de Setembro, com cana de pesca ou 
linha de mão, não podendo cada pescador lúdico utilizar 
mais de duas canas ou linhas.

2 — As embarcações utilizadas na pesca lúdica não de-
vem impedir as embarcações de pesca local de exercerem 
a sua actividade, nomeadamente quando do lançamento 
dos seus aparelhos ou redes.

3 — Do pôr ao nascer do Sol a pesca lúdica não pode 
exercer -se de bordo de embarcações.

4 — A pesca lúdica deverá obedecer às disposições do 
presente Regulamento que lhe sejam aplicáveis, nomeada-
mente quanto ao número e abertura dos anzóis (anexo I).

5 — É proibida a captura de espécies cujo tamanho seja 
inferior aos tamanhos mínimos fixados na legislação em 
vigor para a pesca comercial, devendo os espécimes ser 

imediatamente devolvidos ao mar, excepto em competições 
de pesca desportiva.

6 — É proibida a captura e retenção das espécies cons-
tantes do anexo I da Portaria n.º 144/2009, de 5 de Fevereiro.

7 — A Capitania do Porto poderá autorizar competições 
de pesca desportiva na zona desde que verificadas as ne-
cessárias condições de segurança, salubridade e protecção 
dos recursos vivos.

Artigo 19.º
Caça submarina

Na zona de aplicação do presente Regulamento não é 
permitido praticar a modalidade de pesca lúdica referida 
no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 246/2000, de 29 de Se-
tembro.

Artigo 20.º
Regime contra -ordenacional

Às infracções ao disposto no presente Regulamento é 
aplicável o Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, e no 
que se refere à pesca lúdica, os correspondentes artigos do 
Decreto -Lei n.º 246/2000, de 29 de Setembro.

Artigo 21.º

(Revogado.)

Artigo 22.º

(Revogado.)

ANEXO I

Descrição e características das artes autorizadas

(a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º)

1 — Amostra, corrico ou corripo

Descrição: aparelho de anzol com amostra que actua à 
superfície ou abaixo desta, podendo ou não ser rebocado 
por uma embarcação.

Característica:

Abertura mínima do anzol — 8 mm.

2 — Bicheiro

Descrição: gancho, sem farpa na extremidade, dotado 
de um cabo.

3 — Camaroeiro, rapichel ou rede de fole

Descrição: arte de levantar de mão, constituída por um 
saco de rede entralhado num aro, ligado, por sua vez, ao 
extremo de um cabo.

Características:

Diâmetro máximo do aro — 50 cm;
Comprimento máximo do saco — 50 cm;
Malhagem mínima do saco — 10 mm.

4 — Cana de pesca e linha de mão

Características:

Número máximo de anzóis — 3;
Abertura mínima dos anzóis — 8 mm.
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5 — (Revogado.)

6 — Minhocada, resulho ou romilhão

Descrição: conjunto de minhocas enfiadas numa linha 
e enroladas de forma a constituir um novelo ligado a uma 
linha de pesca ou preso a extremidade de uma cana ou vara.

7 — Mugeira

Descrição: rede de um pano de cercar para terra.
Característica:
Malhagem mínima — 50 mm.

8 — (Revogado.)

9 — Solheira

Descrição: rede de emalhar de três panos (tresmalho) 
fundeada.

Características:
Comprimento máximo da rede — 180 m;
Altura máxima da rede — 2 m;
Malhagem mínima no pano central (miúdo) — 100 mm.

10 — Tresmalho de deriva

Descrição: rede de emalhar de três panos (tresmalho) 
de deriva.

Características do tresmalho de sável:
Comprimento máximo da rede — 50 m;
Altura máxima da rede — 1,5 m;
Malhagem mínima no pano central (miúdo) — 100 mm.

Características do tresmalho de lampreia:
Comprimento máximo da rede — 160 m;
Altura máxima da rede — 3 m;
Malhagem mínima do pano central (miúdo) — 70 mm;
Cada embarcação apenas pode ter a bordo e utilizar 

uma rede.

11 — Xaqueira

Descrição: aparelho de anzol fundeado.
Características:
Comprimento máximo da madre — 50 m;
Abertura mínima dos anzóis — 8 mm;
Número máximo de aparelhos por embarcação — 2;
Número máximo de anzóis por embarcação — 100.

12 — Berbigoeiro
Descrição: arte constituída por uma travessa de ferro 

com pente de dentes, tendo a meio uma vara para servir 
de cabo e ligado a um arco, onde entralha o saco. Em 
alternativa, poderá ser constituída por uma armação me-
tálica, forrada com rede rígida, de forma paralelepipédica, 
com pente de dentes na metade frontal inferior e ligada a 
uma vara para servir de cabo. Esta arte pode ser utilizada 
a bordo de uma embarcação parada ou a vau, sendo que, 

neste caso, a estrutura pode estar ligada a um puxador 
metálico, em vez de uma vara.

Quando a arte for utilizada a vau, a embarcação de apoio 
deverá encontrar -se junto ao operador, não podendo estar 
afastada daquele mais de 50 m.

Espécies a capturar, em função da zona onde operam, 
berbigão (Cerastoderma edule), amêijoa -boa (Ruditapes 
decussatus) e amêijoa -macha (Venerupis pulastra).

Características:

Vara — comprimento máximo de 10 m;
Boca do berbigoeiro:

Comprimento máximo dos dentes — 15 cm;
Espaçamento mínimo entre os dentes — 1,5 cm;
Comprimento máximo da travessa — 100 cm;
Altura máxima do arco — 50 cm;
Comprimento máximo da armação metálica — 50 cm;
Altura máxima da armação metálica — 20 cm.

Saco de rede:

Comprimento máximo — 150 cm;
Malhagem mínima — 30 mm;

Armação metálica:

Profundidade máxima — 40 cm;
Malhagem rígida mínima — 20 mm.

Esta arte pode ser utilizada a bordo de uma embarcação 
parada ou a vau. Espécies a capturar, em função da zona 
onde operam, berbigão (Cerastoderma edule), amêijoa-
-boa (Ruditapes decussatus) e amêijoa -macha (Venerupis 
pulastra).

13 — (Revogado.)

14 — Nassa

Descrição — armadilha, de forma variada, constituída 
por um suporte rígido coberto de rede e dispondo de uma 
ou mais aberturas. Pode ser calada individualmente ou em 
teias, com ou sem isco.

Características:

Comprimento máximo da armadilha — 70 cm;
Altura máxima da armadilha — 30 cm;
Largura máxima da armadilha — 30 cm;
Malhagem mínima da rede — 30 mm;
Número máximo de teias — 4;
Número máximo de armadilhas — 40.

ANEXO II

(Revogado.)

ANEXO

(a que se refere o n.º 6 do artigo 8.º -A)

(Revogado.) 
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